
RESOLUÇÕES APROVADAS NO VIII CONGRESSSO DO SINTUFAL

Resoluções sobre Conjuntura Nacional

Considerando  as  medidas  aprovadas  pelo  governo golpista  de  Temer  em conjunto  com o

congresso nacional e o poder judiciário, que vêm destruindo os nossos direitos sociais e democráticos. 

Considerando  que  a  aprovação  da  PEC  que  congela  gastos  sociais  e  os  salários  do

funcionalismo por 20 anos, a ampliação das terceirizações, a reforma trabalhista, a reforma política, as

privatizações foram duros ataques aos trabalhadores brasileiros. 

Considerando o crescimento de setores da ultra direita que estão representados principalmente

na figura de Jair Bolsonaro. 

Considerando que a intervenção militar no Rio de Janeiro e a cruel execução de Marielle foram

expressões de ações que atacam direitos democráticos e desafiam todo os movimentos sociais e a

esquerda brasileira. 

Considerando que a prisão de Lula tem um caráter político com objetivo de tira-lo da disputa

eleitoral.

Considerando que mesmo depois  do golpe a direção do PT e do PCdoB seguem fazendo

alianças  com os  golpistas  para  a  disputa  eleitoral  desse  ano,  a  exemplo  da  aliança  com Renan

Calheiros em Alagoas.

Considerando que mesmo diante de um cenário difícil e complexo para a classe trabalhadora

tem havido resistência e disposição de luta. No qual com unidade das centrais e movimentos sociais

derrotamos a reforma da previdência. 

Resolve:

O SINTUFAL se posiciona politicamente contra o golpe de 2016 no Brasil, contra os ataques a

direitos sociais e democráticos, buscando unidade com todas as centrais sindicais, movimentos sociais

e a juventude, na construção de uma Frente de Lutas em defesa de direitos históricos, pela revogação

das  principais  medidas  de  ajuste  do  governo  Temer  e  defendendo  as  garantias  democráticas

conquistadas nesses últimos trinta anos de constituição federal. 

O SINTUFAL deve estar em permanente diálogo com as centrais sindicais, à disposição para a

construção de lutas unitárias que visem a preparar as condições para a construção de uma nova greve

geral no país, que tenha como pauta a defesa de direitos sociais e democráticos. 

O SINTUFAL repudia as ações violentas promovidas por grupos de ultra direita e fascistas

contra toda a esquerda, exigindo a investigação e punição exemplar aos assassinos de Marielle e

Anderson. Assim como repudia e denuncia todas as ações de violência contra lideranças sindicais e de

movimentos sociais. 

O  SINTUFAL se  posiciona  contra  a  prisão  política  de  Lula,  mantendo  sua  independência

política,  não  compactuando  com a  conciliação  de  classes  e  não  apoiando  alianças  com setores

golpistas. 



O SINTUFAL,  nesse ano  eleitoral,  sem ilusões  que  as  eleições  podem resolver  todos  os

problemas do povo brasileiro, orienta seus filiados a apoiarem as candidaturas comprometidas com os

direitos históricos da classe trabalhadora, na perspectiva da construção de uma alternativa política dos

trabalhadores e sem conciliação de classes.

Resoluções sobre Universidade

Considerando que há um aprofundamento da crise das universidades públicas, incluindo seus

hospitais-escola;

Considerando que o atual governo vem aprofundando uma política de arroxo salarial a todo

funcionalismo e não há negociação salarial e muito menos proposta de reajuste salarial;

Considerando que o último acordo de greve aconteceu em 2015, o qual nem o governo Dilma e

agora nem o governo Temer cumpriu na integra;

Considerando  que  o  governo  ameaça  atacar  as  carreiras  do  funcionalismo,  entre  outros

direitos;

Considerando que diante da difícil  correlação de forças para os trabalhadores a unidade do

funcionalismo é fundamental para fortalecer a resistência contra o governo golpista;

Considerando que, mesmo em um cenário nacional adverso, tivemos uma grande conquista do

SINTUFAL em 2017  com  a  aprovação  da  Resolução  das  30h  e  da  paridade  nas  eleições  para

Unidades Acadêmicas;

Considerando as  ameaças  iminentes  de  implantação de Ponto  Eletrônico,  seja  através  de

medidas do Governo Federal seja através de CGU e TCU;

Considerando a importância de avaliar a universidade nos seus aspectos e lutas de interesse

local e que o tema sempre deve balizar a atuação sindical, haja vista o próprio âmbito de atuação da

entidade.

Considerando as recorrentes matérias publicadas em canais de comunicação e o forte apelo

da base sindical  em debater  situações-problemas vividos nos  campi  e no Hospital  Universitário,

caracterizando a conjuntura local de importante reflexão para orientar, inclusive, a própria gestão

sindical;

Considerando  que  a  conjuntura  geral  do  país,  especialmente  a  que  vem dos  órgãos  de

controle e do judiciário reflete na gestão dos órgãos públicos;

Considerando  que  os  avanços  já  garantidos  junto  à  atual  gestão  universitária,  como  a

paridade  na  eleição  para  diretores  de  unidades  acadêmicas,  transmissão  das  Plenárias  do

Conselho,  ampliação  do  serviço  pela  flexibilização  da  carga  horária  e  que  os  avanços  devem

continuar;

Resolve:



1. O SINTUFAL deve apoiar e construir as iniciativas unitárias do funcionalismo federal em busca

da construção de uma luta conjunta contra os cortes orçamentário nos serviços públicos, as

privatizações, em defesa das carreiras, da Data-Base e de reajuste salarial;

2. O SINTUFAL deve  encampar,  junto  às  entidades  do  funcionalismo público  em Alagoas,  a

campanha  do  FONASEFE  e  do  FONACATE  de  valorização  dos  serviços  públicos  e  das

carreiras do funcionalismo;

3. O SINTUFAL deve cobrar o cumprimento da paridade em todas as eleições da UFAL;

4. O  SINTUFAL  deve  se  manter  atuante  no  processo  de  implantação  da  Resolução  da

flexibilização da jornada de trabalho sem redução salarial, buscando estender esse direito a

todos;

5. O SINTUFAL deve fazer uma campanha junto à comunidade acadêmica demonstrando que o

Ponto Eletrônico é mais um ataque aos trabalhadores e que não melhora a eficiência dos

serviços públicos;

6. O SINTUFAL deve constituir um Grupo de Trabalho sobre o Controle Eletrônico da Frequência,

tendo como objetivo estudar o tema e subsidiar o sindicato na construção de alternativas de

enfrentamento e na elaboração de propostas a serem defendidas pela entidade frente ao plano

a ser construído pela Universidade, visando a garantir a preservação dos nossos direitos.

7. Discutir um plano para retomada de eleições diretas no HUPAA/UFAL

8. A entidade sindical deve cobrar a conclusão da reformulação do Estatuto Universitário para

contemplar os campi do interior no Conselho Universitário, dando-lhes o efetivo direito de voz

e voto. O tema vem pendente de resolutividade há mais de uma década e reflete uma afronta

à atual realidade de expansão universitária para além do Campus A. C. Simões;

9. A entidade sindical  deve propor,  por  ocasião,  da  reformulação do Estatuto,  a  retirada da

condição de membro nato com direito a voto de quaisquer cargos subordinados à Reitoria,

como é o caso das Pró-reitorias, e defender o voto autônomo, livre e ausente de vínculo nas

deliberações do conselho;

10. A entidade sindical deve buscar a institucionalização e transparência, no que for possível, de

um plano de trabalho  voltado para  as  questões  de  segurança que contemplem todos os

aspectos levantados no GT Segurança, como os aspectos arquitetônicos, relações e parcerias

externas e comunicações;

11. A entidade  sindical  deve  articular-se  com  os  demais  técnicos  eleitos  para  o  Conselho

Universitário visando sistematizar e propor demandas de interesse da categoria, bem como

buscar e defender sempre a participação dos técnicos nos temas de nosso interesse.



Resoluções sobre combate às opressões

1. Reafirmar e divulgar o oferecimento de creches em atividade do Sintufal e Fasubra;

2. Realizar encontro estadual de mulheres da UFAL em 2018;

3. Realizar anualmente encontro de mulheres da UFAL antes do encontro nacional;

4. Ter o mínimo de 30% de mulheres na direção do sindicato;

5. Ampliar a discussão para garantir, na próxima gestão, paridade de gênero na direção do 

Sintufal;

6. Realizar cursos de formação feminista;

7. Garantia de espaços de discussão exclusivos de mulheres;

8. Realização de reuniões periódicas do GT Mulheres;

9. Elaboração de cartilhas sobre assédios;

10. Que o Sintufal seja instrumento e referência no combate às opressões;

11. Que as discussões sobre a mulher realizadas pelo Sintufal sejam amplamente divulgadas nas 

escolas, universidades e institutos federais;

12. Divulgar os alarmantes dados de violência contra a mulher em Alagoas;

13. Manter diálogo constante e ações conjuntas com os movimentos negro e LGBT;

14. Garantir que o contrato jurídico do sindicato contemple a defesa das mulheres assediadas ou 

agredidas;

15. Realizar rodas de conversas nos locais de trabalho para debater sobre as condições de 

trabalho das mulheres.

PLATAFORMA DE LUTAS

1. Debater, acompanhar e combater os projetos de “Escola Sem Partido” no Estado e nos  

municípios;

2. Incorporar as campanhas “Eleja mulheres de luta” e “Vote em feminista”;

3. Cobrar da gestão da UFAL e apoiar políticas de conscientização sobre nome social de pessoas

Trans e demais tratamentos à população LGBT

4. Lutar por uma ouvidoria especializada para casos de assédio na UFAL e no sindicato;

5. Defender que a política de segurança contemple as demandas de setores oprimidos 

(população negra, LGBT, mulheres)



6. Exigir creche para TODAS, inclusive terceirizadas, com a ampliação e melhoras do NDI ou a 

construção de outros espaços;

7. Lutar por escala de horário noturno diferenciado para mulheres com filhos pequenos;

8. Dialogar com o DCE e a ADUFAL para a proposição de disciplinas sobre gênero e combate às 

opressões nas graduações e pós-graduações;

9. Exigir que a reitoria implemente programa de apoio psicológico e proteção às vítimas e 

denunciantes de violências contra a mulher na UFAL;

10. Exigir apuração de denúncias, com punição dos culpados;

11. Realizar campanhas de informação, formação, prevenção e combate à violência contra a 

mulher;

12. Debater a descriminalização do aborto;

13. Participar das datas de lutas feministas nacionais e internacionais: 

 8 de março – Dia Internacional da Mulher

 27 de abril – Dia da Empregada Doméstica

 28 de maio – Dia de Combate à Mortalidade Materna 

 28 junho – Dia do Orgulho LGBT

 25 de julho – Dia Internacional da Mulher Negra, Latino-americana e Caribenha

  07 de agosto – Comemoração da Lei Maria da Penha

 29 de agosto – Dia da Visibilidade Lésbica

 20 de novembro – Dia da Consciência Negra

 25 de novembro – Dia Internacional de Combate à Violência contra a Mulher

14. Participar de todas as atividades convocadas pela Coordenação da Mulher Trabalhadora da 

Fasubra.



Resoluções sobre Hospitais Universitários

Considerando  a  grave  crise  dos  Hospitais  universitários,  que  se  reflete,  sobretudo,  na

precarização da qualidade do atendimento, em ameaças constantes de fechamento de serviços e no

aprofundamento da deterioração das condições de trabalho, distintos contratos de trabalho e assédio

moral.

Considerando que, como alertávamos, a implementação da EBSERH não resolveu em nada os

problemas dos Hospitais Universitários.

Considerando que há nesse momento uma forte ofensiva dos empresários donos dos planos

de saúde para destruir e privatizar o SUS.

Considerando a necessidade de unificar  os trabalhadores,  independente dos seus vínculos

funcionais específicos.

Resolve:

1. O SINTUFAL reafirma sua posição contrária ao modelo de gestão da EBSERH;

2. O SINTUFAL está na  defesa dos  empregos e dos  direitos  de todos os  trabalhadores  dos

Hospitais Universitários, sejam eles RJU, Terceirizados ou Ebsherianos;

3. O SINTUFAL deve atuar no sentido de unificar todos os trabalhadores do HUPAA;

4. O SINTUFAL, através do seu GT Saúde, deve fazer um estudo do contrato da EBSERH com a

UFAL;

5. Defender a revogação da Lei 12.550, apoiando e construindo junto à FASUBRA e às entidades

e movimentos nacionais, todas as iniciativas que busquem a construção de um projeto em

defesa dos HUs, que garanta financiamento compatível e o caráter público, estatal e 100%

SUS dos Hospitais, e que preserve os empregos, dando opção aos trabalhadores da EBSERH

de migrarem para o PCCTAE;

6. O SINTUFAL deve construir uma Audiência Pública em defesa do HUPAA, convocando todos

os órgãos públicos responsáveis e as entidades e movimentos sociais interessados, buscando

denunciar a precarização dos serviços e das relações de trabalho, bem como o caráter nocivo

do modelo de gestão da EBSERH;
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